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O objetivo do presente estudo é compreender a percepção do produtor de laranja sobre a 
assimetria informacional na comercialização do produto in natura utilizando a metodologia 
Multicritério em Apoio à Decisão Construtivista (MCDA-C) com base na Economia dos Custos 
de Transações (ECT). Os dados foram levantados a partir de entrevistas semiestruturadas com 
três produtores de laranja do noroeste do Paraná. A MCDA-C foi operacionalizada através de 
três fases: a fase de estruturação; avaliação; e a de recomendações (ENSSLIN, DUTRA, 
ENSSLIN, 2000). A primeira fase foi realizada por meio de uma pesquisa teórica, a qual 
identificou uma preocupação com a assimetria de informação na produção de laranja; na 
segunda fase, buscou-se na ECT elementos que permitissem o entendimento da assimetria da 
informação na laranja. O resultado foi três pontos de vistas fundamentais, são eles: 
oportunismo, incerteza e frequência. A partir disso, foi possível elaborar os descritores. A partir 
da modelagem, permitiu-se a análise do comportamento das transações de laranja. Nenhum dos 
pontos mapeados apresentaram desempenho a cima do esperado pelos decisores e apenas o 
descritor doença apresentou desempenho abaixo do neutro, isto indica que as transações não 
são destoantes do ponto de vista decisores.  
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O agronegócio brasileiro tem grande importância na economia brasileira e 
internacional em diversos setores. Em 2017 o Produto Interno Bruto (PIB) do agronegócio 
correspondeu a 21,58% do PIB brasileiro (CEPEA, 2017). A citricultura brasileira tem papel 
relevante neste cenário, uma vez que o país produz 34% da laranja mundial e responde por 76% 
de participação no comércio mundial de suco de laranja, conforme o levantamento mundial 
realizado pelo Departamento da Agricultura dos Estados Unidos (USDA) (CITRUSBR, 2017). 
Com um parque citrícola que alcança aproximadamente 450 mil hectares, o setor gera um PIB 
de US$ 6,5 bilhões de dólares em todos os elos da sua cadeia produtiva (CITRUSBR, 2017). 
Apesar de não ser o principal produtor de laranja do Brasil, esta atividade é relevante 
em termos econômicos para o agronegócio paranaense, isto porque o valor bruto da produção 
ultrapassa R$ 260 milhões, existem mais de 600 produtores rurais especializados na produção 
da fruta e empregam mais de 3 mil trabalhadores rurais (CONSECITRUS, 2016; SEAB, 2017). 
O rendimento dos pomares do Paraná também apresentam destaque em nível brasileiro, dado 
que enquanto a colheita média é de 553 caixas de 40,8 kg por hectare em diversas regiões do e 
em São Paulo 625 caixas, no Noroeste do Paraná a média é de 923 caixas, chegando a 2 mil 
caixas em determinados locais (DERAL, 2017). 
No Paraná a plantação de laranja e a fabricação de suco concentrado está centralizada 
nas regiões noroeste e norte do Estado (SABES, 2012). No período de 2001 a 2010, a produção 
de laranja do estado aumentou em 94,42% e cresceu em participação na produção brasileira de 
1,78% em 2001 para 3,25% em 2010. Esse crescimento aumentou a disponibilidade da laranja 
para abastecer as agroindústrias produtoras de suco de laranja concentrado, que destina uma 
pequena fração para o mercado doméstico e exporta em grandes proporções para o mercado 
externo (IBGE, 2010; SEAB, 2017; SABES, 2012). 
A comercialização de produtos perecíveis, como a laranja, perpassa por diversos 
desafios como a incerteza na produção, no que diz respeito a quantidade e a qualidade do 
produto; e também de atender as preferências dos consumidores (MELLO, 2008). Neste 
sentindo, na cadeia da laranja há diversos conflitos e episódios que mudaram as formas de 
transações, como: (a) o fim do contrato padrão - que aumentou a complexidade das relações 
entre os agentes da cadeia, alterando as condições de negociações e fez surgir novas formas 





o intuito de reduzir o peso e pagar menos pelo produto; (c) as mudanças no método de 
pagamento - de peso para conteúdo sólido; (d) a manipulação de índices de cálculo do preço 
(informação assimétrica); (e) o processo de integração vertical - em direção da produção 
agrícola, em que as agroindústrias passam possuir pomares próprios. Estes fatores aumentam o 
poder de barganha das agroindústrias nas transações com os produtores e limitam as formas de 
coordenação dos agentes (MELLO; PAULILO, 2009; ITO; ZYLBERSZTAJN, 2016). 
Carvalho (2015) aponta o aumento da influência de agroindústrias na negociação, após 
o fim do contrato padrão, gerando custos transacionais advindos de assimetrias informacionais 
entre agroindústrias e produtores, particularmente nas negociações e do desenho contratual 
estabelecido. Ito e Zylbersztajn (2016) discutem que problemas contratuais existem decorrentes 
da racionalidade limitada, dificuldades de medição, assimetrias de informação e presença de 
oportunismo, apresentam, também, que ocorrem falhas contratuais, que os contratos são 
incompletos e que isso ocorre devido aos agentes influenciarem na seleção de termos que 
deixam lacunas estratégicas a fim de obter vantagens sobre os produtores. 
Neste sentido, a coordenação das transações é relevante na produção de laranja, já que 
houve estreitamento das relações entre os produtores e processadores. Outro ponto que são 
colocados como desafios para os agentes do setor são as crescentes exigências do consumidor 
em relação a variedade, qualidade e segurança dos produtos, que são contrapostos com a 
incerteza climática, os aspectos da sazonalidade e perecibilidade da produção (MELLO, 2008). 
Desta forma, estudos sobre as transações são importantes seja com o intuito de reduzir os custos 
de transação, amenizar riscos, reduzir comportamento oportunista entre as partes, diminuir a 
assimetria de informação ou escolha eficiente na escolha da estrutura de governança (MELLO, 
2008). 
O arcabouço teórico que fundamenta o trabalho é o da Nova Economia Institucional 
(NEI), sobretudo a Economia dos Custos de Transação. Williamson (1985; 1991) analisa a 
relação entre as estruturas de governança e as variáveis observáveis das transações e do 
ambiente institucional. De forma geral, a ECT considera que os agentes podem ser auto-
interessados, possuem racionalidade limitada e podem agir de modo oportunista em 
determinadas situações. Assume também que a informação é custosa e distribuída de forma 
assimétrica entre os agentes, o que implica em contratos incompletos. Assim, decorrem os 
custos de transação, cuja minimização explica os diferentes arranjos contratuais que tem por 





2000; FARINA et al., 1997; MONDELLI; ZYLBERSZTAJN, 2008). 
A partir do exposto, Carvalho (2015) discorre que no complexo citrícola o mecanismo 
contratual e a integração vertical predominam frente aos demais mecanismos de controle, 
porém as assimetrias informacionais causam preocupações para o futuro da cadeia produtiva de 
laranja. Isso porque o produtor é diretamente prejudicado, pois as disputas por informações são 
assimétricas por parte das agroindústrias, e porque há perda no poder de negociação do 
produtor. Neste contexto a integração das atividades e de recursos estratégicos se configuram 
como um exemplo da assimetria informacional que permeia a relação entre produtores e 
processadores, e afetam diretamente o produtor e os preços da caixa de laranja. Neste contexto, 
a assimetria informacional associada ao risco moral, elevam as necessidades de contratos 
formais e de garantia da reputação dos agentes (CARVALHO, 2015). 
Desta forma, esta pesquisa estuda o setor citrícola do noroeste do Estado do Paraná, se 
desenvolve sob a ótica da Nova Economia Institucional, com foco na Economia dos Custos de 
Transação. Enquanto aspecto teórico, o escopo do estudo é a assimetria de informação e o 
oportunismo. Utilizou-se a Metodologia Multicritério em Apoio à Decisão construtivista 
(MCDA) a fim de apoiar o processo decisório dos produtores de laranja, resultando em um 
modelo que pode apoiar tal processo. A pesquisa tem como intuito responder a seguinte 
pergunta: Qual a percepção do produtor de laranja sobre a assimetria informacional na 
comercialização do produto in natura? Desta forma, o objetivo do presente estudo é 
compreender a percepção do produtor de laranja sobre a assimetria informacional na 
comercialização do produto in natura. 
 
2 ECONOMIA DOS CUSTOS DE TRANSAÇÃO 
 
A Economia dos Custos de Transação surgiu dos estudos de Ronald Coase que 
apresentou no artigo “The nature of the firm” em 1937 uma nova perspectiva, a fim de entender 
as estratégias empresariais ao mostrar que existem custos. Além dos custos de produção, que 
estão associados ao funcionamento de mercado, nominados custos de transação. Neste sentido, 
a ECT é um ramo micro institucional da NEI, o qual sustenta que a transação é a unidade básica 
de análise das trocas econômicas.  
Para Williamson (1993, p. 103) os custos de transação são os “custos ex ante de 





adaptações que resultam, quando a execução de um contrato é afetada por de falhas, erros, 
omissões e alterações inesperadas”. Segundo Farina (1999) os custos de transação são os custos 
de: (1) elaborar e negociar um contrato; (2) mensurar e fiscalizar os direitos de propriedade; (3) 
monitorar o desempenho; (4) organizar a atividade; e (5) os custos de adaptação. 
Ao comparar a ECT com outras abordagens que estudam organizações econômicas, 
Williamson (1985, p.18) destaca: 
 
Economia dos custos de transação (1) é mais micro analítica, (2) é mais auto 
consciente sobre seus pressupostos comportamentais, (3) introduz e desenvolve a 
importância econômica da especificidade de ativos, (4) se baseia mais na análise 
comparativa institucional, (5) diz respeito aos negócios da firma como uma estrutura 
de governança, em vez da função produção, (6) coloca mais peso sobre as instituições 
de contrato ex post, com ênfase especial na ordem privada (em comparação com a 
ordem judicial). 
 
Na economia dos custos de transação Williamson (1985, p. 40) caracteriza a natureza 
humana da forma como conhecemos a partir de dois pressupostos comportamentais: 
racionalidade limitada, que "reconhece limites na competência cognitiva"; e o oportunismo, que 
"pode ser sutilmente substituída pela simples busca do autointeresse". A racionalidade limitada, 
a qual segundo Williamson (1985) representa o pressuposto sobre o qual reside a ECT, é 
caracterizada por presumir que os agentes econômicos tendem a ser intencionalmente racionais, 
porém essa capacidade cognitiva é naturalmente limitada e restrita no ato de obter, armazenar, 
recuperar e processar informações (WILLIAMSON, 1985). Os limites cognitivos resultam em 
contratos e acordos complexos e incompletos, os quais impossibilitam previsões de riscos 
futuros, exigindo maior coordenação da cadeia e implicando em contingências futuras e custos 
de transações maiores (WILLIAMSON, 1985; AZEVEDO, 2000; FARINA, AZEVEDO, 
SAES, 1997). 
O outro pressuposto comportamental definido por Williamson (1985, p. 47) é o 
comportamento oportunista, que pode ser considerado como uma ação intencional “em que os 
agentes econômicos buscam seus próprios interesses nas transações, agem em benefício próprio 
aproveitando-se de lacunas ou omissões contratuais em detrimento dos parceiros”. O autor 
considera este pressuposto uma “busca do autointeresse com avidez”, e isto pode incluir 
flagrantes, roubo, trapaça, entre outros, porém é mais frequentemente associado a formas sutis 
de fraude. 
Para Begnis, Estivalete e Pedroso (2007, p. 313) "na maior parte das vezes, o 





também formas ex ante e ex post". As formas expressas como ex ante e ex post são conhecidas 
respectivamente na literatura econômica como seleção adversa e risco moral (WILLIAMSON, 
1985). De maneira geral, na primeira há assimetria informacional que antecede a realização da 
transação, e na segunda as partes acordam com informação simétrica e posteriormente ocorre a 
assimetria da informação (RASMUSEN, 1996). Para Williamson (1985) o oportunismo ocorre 
na maioria dos casos em situações posteriores à transação, pois estas situações não foram 
previstas contratualmente. 
Para Williamson (1985) o oportunismo é “responsável por condições reais ou 
artificiais de assimetria de informação, que complicam significativamente problemas da 
organização econômica” (WILLIAMSON, 1985, p. 47). A assimetria de informação é 
responsável por “falhas de mercado” e decorre de quantidades de informações diferentes entre 
as partes envolvidas, o que reflete na transação e na relação entre elas (WILLIAMSON, 1985; 
ZYLBERSZTAJN, 2000). Desta forma, há maior espaço para o comportamento oportunista na 
presença de assimetria de informação, elevando os custos de transação (WILLIAMSON, 1985). 
Para Williamson (1985) as principais dimensões que diferenciam as transações e 
podem influenciar nos custos de transações são: frequência, incerteza e especificidade dos 
ativos. O atributo frequência é considerado uma medida da recorrência com que uma transação 
se efetiva (WILLIAMSON, 1985). Para Williamson (1985), Farina (1999) e Azevedo (2000) 
quanto maior a frequência, menores são os custos fixos médios de com a coleta de informações 
e elaboração elaborações contratuais que imponha imponham restrições ao comportamento 
oportunista. Nos casos em que a frequência se apresenta como elevada há aumento na confiança 
entre os agentes e tende a diminuir as perdas nas transações (Williamson, 1985; AZEVEDO, 
2000). 
O outro atributo presente nas transações é a incerteza ou risco. Este atributo tem 
importância especial para o entendimento da ECT, em razão do pressuposto da racionalidade 
limitada e oportunismo dos agentes, visto que eles são incapazes de estabelecer um contrato 
que contemple contingências futuras (MELLO; PAULILLO, 2009). Farina (1999) e Azevedo 
(2000) explicam que a incerteza está presente quando existem lacunas que os contratos e os 
acordos não conseguem prever. Quanto maior este espaço, maiores são as chances de perdas 
associadas ao comportamento oportunista entre os agentes (AZEVEDO, 2000). 
Quanto a especificidade de ativos considerada o atributo mais importante e que melhor 





que não podem ser reempregados sem perder seu valor produtivo, caso um contrato seja 
interrompido ou a transação não ocorra (WILLIAMSON, 1985). Farina (2000) define ativo 
específico como todo ativo que pode sofrer perda de valor caso seja usado em outra transação, 
que não seja aquela que acarretou seu investimento.  
Neste sentido, a especificidade de ativos representa o mais importante indutor da forma 
de governança, o que "corresponde a investimentos duráveis que se realizam em apoio a 
transações particulares, cujo custo de oportunidade é muito menor nos melhores usos 
alternativos se a transação original termina prematuramente" (MELLO, PAULILLO, 2009, p. 
5). Para Azevedo (2000, p. 38) "quanto maior a especificidade dos ativos, maior a perda 
associada a uma ação oportunista por parte de outro agente". Segundo Balestrin e Arbage (2007) 
as transação que necessitam de investimentos específicos elevam os custos de transação, visto 
que sua reutilização não ocorre sem perdas ou de forma imediata. Williamson (1991) aponta 
seis tipos de especificidades de ativos: (1) locacional; (2) ativos físicos; (3) humanos; (4) 
dedicados; (5) marca; e (6) temporal.  
A ECT sustenta que cada organização é definida por formas distintas de direito 
contratual, que difere entre si em relação a incentivos e controles, o que resulta em modos 
genéricos de organização que é definido por atributos consistentes que dão origem a forças e 
fraquezas diferenciadas (WILLIAMSON, 1994). Williamson (1985) sustenta que as estruturas 
de governança são modos de coordenação que determinam como as transações serão moldadas. 
Desta forma, “o conceito de eficiência apoia-se na adequação da estrutura de governança em 
questão às características da transação à qual ela se vincula” (AZEVEDO, 2000, p. 36). 
Williamson (1985) ainda explica que estas estruturas seguem um continuum que vão do 
mercado, passam pelas formas híbridas ou contratuais até a integração vertical ou hierarquia. 
As transações ocorrem via mercado quando o nível de especificidade de ativo é baixo 
ou nulo, os custos de transações também são baixos e assim não há necessidade de controle 
sobre a transação (WILLIAMSON, 1985; AZEVEDO, 2000). Conforme Williamson (1985) as 
transações desse tipo são eficientes quando a identidade dos agentes é insignificante, ou seja, 
existem vários compradores e vários produtores; quando os produtos são padronizados; e 
quando não há forte presença de assimetria de informação. 
Para Williamson (1996, 2000) quando a especificidade de ativos estão presentes nas 
transações, é necessário a adoção de uma estruturas de governança especializada, visto que este 





de uma transação aumenta, os agentes podem optar por uma relação contratual como alternativa 
ao mercado (WILLIAMSON, 1985). Williamson (1991) explica que conforme surge 
necessidades e custos de renegociação, o nível da especificidade aumenta, os quais resultam em 
ineficiência pelo mercado e geram a necessidade de migrar para a estrutura híbrida. 
Os agentes buscam estabilidade da relação e comprometimento futuro através de 
contrato, já que são estipulados termos e garantias antecipadamente, o que reduz as chances de 
comportamento oportunista entre as partes (WILLIAMSON, 1985). Zylbersztajn (2009) afirma 
que os contratos incorrem em custos de transações e necessitam de salvaguardas como forma 
de evitar transtornos, comportamento oportunista e como forma de proteção caso ocorra quebra 
contratual. 
Williamson (2000) aponta que a questão de incompletude contratual adiciona 
problemas relacionados ao comportamento oportunista, uma vez que os agentes não cumprirão 
os termos estipulados no contrato de forma confiável. Esse será apenas promessas que não são 
sustentadas por compromissos creditáveis, ou seja, os contratos não serão self-enforcing 
(WILLIAMSON, 2000). Desta forma, quando a especificidade de ativos for alta, os custos 
relacionados a quebra contratual serão altos, nesta situação é relevante maior controle sobre as 
transações, consequentemente faz-se necessário optar pela integração vertical (AZEVEDO, 
2000). 
Na integração vertical ocorre a integração de processos produtivos pela firma, isso 
decorre quando os custos de internalizar é menor do que os demais mecanismos de 
comercialização, isto implica em maior variedade de incentivos e controles (WILLIAMSON, 
1985; AZEVEDO, 2000). Para Williamson (1985, 2000) o principal motivo pelo qual uma firma 
integraliza suas transações está relacionada a especificidade dos ativos, ou seja, quanto maior a 
especificidade de ativos, maior é o grau de dependência bilateral entre os agentes, o que torna 
a integração mais favorável. 
Desta forma, não existe uma estrutura de governança que seja superior a outra, mas 
um alinhamento das transações que tornará a estrutura eficiente ou não às transações as quais 
estão vinculadas (AZEVEDO, 2000). Em suma, quanto maior a frequência das transações 
menores são os custos relacionados a renegociação, coleta de informações e elaboração de 
contratos, ou seja, como os agentes desenvolvem reputação, limita o interesse em agir 
oportunisticamente. A incerteza está relacionada a mudanças em prever conflitos futuros, assim, 





especificidade de ativos serão mais ou menos importantes de acordo com as adaptações 




Quanto ao delineamento do estudo, caracteriza-se como qualitativo do tipo descritivo. 
Uma característica importante deste tipo de pesquisa é “oferecer descrições ricas e bem 
fundamentadas, além de explicações sobre processos em contextos locais identificáveis” 
(VIEIRA, 2004, p. 18). A pesquisa qualitativa, por apresentar várias práticas de interpretações, 
possui multiplicidade de métodos e, portanto, não possui uma teoria ou um paradigma exclusivo 
(DENZIN; LINCOLN, 2006; COLBARI, 2014). Também caracteriza-se como um estudo do 
tipo descritivo, visto que Triviños (1987) aponta que uma pesquisa descritiva tem como objetivo 
descrever fatos e fenômenos de determinada realidade, a fim de obter informações a respeito 
de um problema a ser investigado. 
Segundo Yin (2005) o método de estudo de caso trata de um fenômeno contemporâneo 
em um contexto da vida real, seu foco são em situações em que os limites entre o fenômeno e 
o contexto não são claros, o qual utiliza diferentes fontes de informações. O estudo de caso tem 
como finalidade solucionar “questões do tipo "como" e "por que", quando o pesquisador tem 
pouco controle sobre os eventos e quando o foco se encontra em fenômenos contemporâneos 
inseridos em algum contexto da vida real” (YIN, 2005, p. 19). Desta forma, contribui para a 
compreensão de fenômenos individuais, organizacionais, sociais e políticos (YIN, 2005). Para 
Yin (2005) uma variação do estudo de caso é o estudo de caso múltiplo, o qual é utilizado para 
entender diferentes aspectos de um determinado fenômeno. Lazzarini (1997) afirma que uma 
vantagem em utilizar este método, está atrelado a utilização de mais de uma unidade de análise 
e na questão de interpretação dos fatos. Neste trabalho, utiliza-se o método de estudo de casos 
múltiplos, uma vez que são identificados produtores de laranja do noroeste do Paraná que 
transacionam com diferentes agentes da cadeia.  
Adota-se nesta pesquisa a metodologia Multicritério de Apoio à Decisão, segundo a 
vertente construtivista (ROY, 1993). Para Roy (1993) considera-se o apoio à decisão como uma 
atividade em que um facilitador, obtém elementos de respostas a questões realizadas por atores 
envolvidos em um processo decisório. Estes elementos esclarecem decisões com finalidade de 





evolução de um processo e as metas em que os atores operam (ROY, 1993). 
A MCDA-C é operacionalizada através de três fases: a fase de estruturação; fase de 
avaliação; e a fase de recomendações (ENSSLIN; DUTRA; ENSSLIN, 2000). Neste estudo a 
primeira fase foi realizada por meio de uma pesquisa teórica, a qual identificou uma 
preocupação com a assimetria de informação na produção de laranja (MELLO, 2008; MELLO, 
PAULILO, 2009; CARVALHO, 2015, ITO, ZYLBERSZTAJN, 2016;). Na segunda fase, 
buscou-se na ECT elementos que permitissem o entendimento da assimetria da informação na 
laranja (WILLIAMSON, 1985). Resultou-se em três pontos de vistas fundamentais, são eles: 
oportunismo, incerteza e frequência. A partir disso, foi possível elaborar os descritores, 
conforme descrito na próxima seção.  
O contato com os participantes da pesquisa ocorreu diretamente na propriedade do 
produtor rural de laranja. Obteve-se os dados primários por meio de entrevistas 
semiestruturadas e observações. Triviños (1987, p. 146) apresenta que a entrevista 
semiestruturada é “aquela que parte de certo questionamentos básicos, apoiados na teoria [...], 
e que, em seguida, oferecem amplo campo de interrogativas [...], que vão surgindo à medida 
que recebem respostas do informante”. Já em relação à observação direta, esta será realizada in 
loco como forma de se aproximar do objeto de estudo (TURETA E ALCAPANI, 2011). Desta 
forma, elaborou-se um roteiro de entrevista destinado ao produtor rural de laranja. As questões 
foram construídas a partir dos elementos da ECT e das características da atividade. Na análise 
de dados são descritos os resultados de três entrevistas realizadas com produtores situados no 
noroeste do Paraná. 
 
3.1 PROCEDIMENTOS PARA CONSTRUÇÃO DO MODELO 
 
A teoria utilizada como base para a construção do modelo foi a ECT, as áreas de 
interesse são os atributos das transações (incerteza e frequência) e os pressupostos 
comportamentais (oportunismo). Para descrever a estruturação do modelo, o presente estudo 
foi subdividido em três etapas: definição de um problema; representação dos pontos de vistas 
fundamentais (PVF); e construção dos descritores. Seguindo esta lógica, o problema para 
construção do modelo consistiu em descobrir a percepção do produtor de laranja sobre a 
assimetria informacional na comercialização do produto in natura.  





problema segundo a percepção dos decisores, ou seja, elaborou-se a família de pontos de vistas 
fundamentais, os quais determinam os valores que os produtores rurais de laranja (decisores) 
demonstram como importante para a comercializar o produto in natura, constituindo o eixo do 
problema de pesquisa. Nesta etapa, utilizou-se a lógica de decomposição, onde um ponto de 
vista fundamental é decomposto até ser passível de mensuração (IGARASHI et al., 2008). Desta 
forma, foram realizadas entrevistas semiestruturas com três produtores de laranja do noroeste 
do Paraná, os quais transacionam com agroindústrias da região por meio de contratos e acordos 
verbais, para identificar a percepção dos mesmos em relação aos pontos de vistas fundamentais 
descritos no modelo. 
Por fim, na última etapa, a partir do processo de avaliação dos PVF, fez-se necessário 
a construção de descritores a fim de mensurá-los. Após definir os descritores, foi definido os 
níveis de impacto de referência, o nível Bom e o nível Neutro, a partir disso, fica mais claro 
identificar as ações satisfatórias e não-satisfatórias (ENSSLIN, MONTIBELLER NETO, 
NORONHA, 2001). 
 
Quadro 1: Descritor de avaliação referente ao PV elementar 1.3.2-Violação de acordos. 
NÍVEL PERFORMANCE DESCRIÇÃO 
1 BOM O processador cumpre mais de 90% do acordo. 
2   O processador cumpre de 60% a 90%. 
3   O processador cumpre de 30% a menos 60% do acordo. 
4 NEUTRO O processador cumpre de 10% a menos de 30% do acordo. 
5   O processador cumpre menos de 10% ou não cumpre o acordo. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
Os níveis de impactos foram ordenamos do melhor para o pior. O nível bom demarca 
as ações acima das expectativas do decisores, porém podem ocorrer, estas ações representam 
um desempenho maior do que a expectativa do decisores, já o níveis que se situam entre o bom 
e o neutro são os desempenhos esperados pelos decisores. Em relação ao nível de impacto 
inferior ao neutro, representam desempenhos não-satisfatórios, mas aceitáveis pelos decisores 
(ENSSLIN, MONTIBELLER NETO, NORONHA, 2001). 
 






Com a finalidade de levantar as características dos produtores, buscou-se informações 
como: tamanho da propriedade, principais produtos produzidos na propriedade, o número de 
trabalhadores, a produção de laranja por safra, variedade de laranja produzida e o tempo de 
atividade, conforme apresentado no quadro 2. 
 
Quadro 2: Dados gerais dos produtores entrevistados. 
Características Produtor A Produtor B  Produtor C  
Área total da propriedade 
(ha)  
363 116,16 65,34 
Área destinada à laranja 
(ha)  
260 91 48,40 
Nº de trabalhadores 
(família)  
2 2 1 
Nº de trabalhadores 
(funcionários)  
8 1 1 
Tempo na atividade rural 
(anos)  
40 45 30 
Tempo na atividade (anos)  16 25 20 
Safra 2016/2017 (caixas) 280/420 30/37 32/50  
Variedade de laranja 
produzida 
Pêra, Pêra Cravo, Folha 
Murcha, Valência, Citro 
Melo e Rubi 





Fonte: Dados da pesquisa. 
 
A pesquisa demonstra que os produtores são proprietários da terra, a maioria oriunda 
de herança familiar e estão na atividade há pelo menos 15 anos. Em relação ao uso da terra para 
atividade da laranja, identificou-se que todos utilizam pelo menos 70% da área total da 
propriedade para a produção de laranja. Embora a maioria dispõe de outras rendas na 
propriedade, constatou-se em todos os casos a laranja como atividade principal da propriedade. 
Algumas das atividades desenvolvidas para complementar a renda no período entre safra da 





Os entrevistados estão, em média, há pelo menos 35 anos na atividade rural, entre os 
quais pelos menos 20 somente na produção de laranja. Em todos os casos a produção é 
decorrente da atividade familiar, onde os filhos assumem as propriedades dos pais ou tios para 
dar continuidade a produção. As propriedades são situadas na região Noroeste do Paraná, entre 
os municípios de Paranavaí e Alto Paraná, onde estão localizadas a principais agroindústrias de 
laranja do Estado, conforme dados governamentais.  
Em média duas famílias dependem da propriedade (casal e filhos), em todos os casos 
o homem (pai da família) responde pelo trabalho físico e gestão da propriedade e geralmente 
divide o trabalho com um irmão ou algum familiar. Em relação aos trabalhadores assalariados 
dependentes da produção da propriedade, observou-se em média apenas um funcionário nas 
propriedades e em período de safra contrata-se funcionários por diária, com exceção do 
produtor A, que possui seis funcionários durante o ano e contrata pelo menos mais trinta no 
período de safra. 
Em relação a caixas de laranja produzida, foi apurado que o volume produzido em 
2017, foi relativamente maior que a produção do período de 2016, todos os produtores 
apresentaram crescimento no volume de produção. Em geral, no Paraná a produção cresceu em 
média 50% o que configurou o fenômeno denominado ‘super safra’ (DERAL, 2017). Com 
relação as variedades de laranja plantadas na propriedade, a principais são: a Pêra, Folha 
Murcha e Valência; visto que são os tipos mais demandados nas agroindústrias, uma vez que o 
rendimento e o sabor (adocicado e menos ácido) destas variedades são mais apropriados para 
suco. 
A medição da produção é de responsabilidade da agroindústria que o produtor mantém 
transações via contrato, assim como são estipulados pelos mesmos, os cuidados básicos com a 
produção, a lista dos fertilizantes e defensivos agrícolas permitidos na produção. As laranjas 
entregues na indústria não necessitam ter visual atrativo, porém o rendimento, tamanho e brix 
(teor de açúcar) são os principais elementos considerados para o processamento do suco. 
Como mencionado na seção anterior, com base nos preceitos das ECT, o enfoque do 
modelo foi nos atributos de transação e no pressuposto comportamental, que possibilitou a 
elaboração de três pontos de vistas fundamentais, são eles: oportunismo, incerteza e frequência. 
Como esses não geraram indicadores passíveis de mensuração, houve necessidade de novas 
decomposições. 





decomposto em duas subáreas, sendo elas: 2.1.1 transações ex ante; e 2.1.2 transações ex post. 
Estas subáreas foram decompostas em outras, uma vez que não poderiam ser mensuradas. Em 
relação a ‘2.1.1 transações ex ante’ verificou-se que é necessário uma negociação entre os 
agentes para que ocorra a transação, assim, esta subárea foi dividida em: 2.1.1.1.1 Números de 
negociação antes da transação; e 2.1.1.1.2 Tempo para ocorrer o acordo. Quanto à subárea 2.1.2 
‘transações ex post’, constatou-se que podem ocorrer ‘2.1.2.1 Renegociação’ e ‘2.1.2.2 
Conflitos na transação’, ambos decompostos em outras subáreas para que fosse possível a 
mensuração. O primeiro foi subdividido em 2.1.2.1.1 Prazo; e 2.1.2.1.2 Preço; já o segundo em 
2.1.2.2.1 Honestidade na transação; 2.1.2.2.1.1 Inadimplência e 2.1.2.2.1.2 Violação de 
acordos. 
O ponto de vista fundamental “incerteza” foi decomposto em quatro subáreas, sendo 
elas 3.1.1 Negociação; 3.1.2 Confiança; 3.1.3 Produção; e 3.1.4 Preço. O item 3.1.1, pode ser 
mensurados a partir da decomposição em 3.1.1.1 Período de pagamento; no que concerne ao 
item 3.1.2, realizou-se a decomposição em subáreas tais como: 3.1.2.1 Medição, de modo geral 
é realizada por profissionais designados pelas agroindústrias; e 3.1.2.2 Recebimento. Em 
relação ao item 3.1.3, dividiu-se em duas novas subáreas: 3.1.3.1 Características físicas e 3.1.3.2 
Doenças; o primeiro foi subdividido em 3.1.3.1.1 Mercado e 3.1.3.1.2 Agroindústria. E por fim, 
o 3.1.4, fragmentou-se em 3.1.4.1 Possibilidade de trocar de comprador quando há alteração no 
preço e 3.1.4.2 Preço de venda. O último ponto de vista fundamental é o atributo ‘frequência’, 
que para melhor compreensão foi decomposto em 3.2.1 fidelização da transação. 
Após a estruturação do modelo, os descritores de cada ponto de vista fundamental 
foram detalhados, com a finalidade de compreender a percepção dos produtores rurais sobre as 
transações. A figura 1, ilustra os pontos de vista elementares, destacando os níveis de impacto 
bom e neutro, respectivamente 100 e 0, como explicado anteriormente, permitem identificar as 
ações satisfatórias, não-satisfatórias e as variações (ENSSLIN, NETO E NORONHA, 2001). 
Conforme Williamson (1985) e Begnis, Estivalete e Pedroso (2007), o oportunismo 
pode ser reconhecido em formas ex ante e ex post a transação. Neste modelo, analisa-se as duas 
formas. Em relação a forma ex ante, os produtores consideram os números de negociações e o 
tempo para ocorrer o acordo aceitáveis, uma vez que os contratos são elaborados por uma 
comissão de produtores em conjunto com as agroindústrias em cada safra e as entregas são 
efetuadas conforme a necessidade da agroindústria e a disponibilidade frutos- medição 





Na forma ex post a transação, o prazo de renegociação é anual, assim como a 
renegociação do preço, com exceção do produtor C. Esse fixou o contrato por dez anos com a 
mesma agroindústria, a fim de evitar transtornos como incertezas ambientais, falta de 
comprador para o produto e altos custos de transação, porém o preço continua sendo negociado 
anualmente conforme o estipulado para as safras. Os produtores apontam que não ocorre 
inadimplência nas transações vinculadas à agroindústrias, porém, os três entrevistados 
afirmaram que deixaram de trabalhar diretamente com o mercado devido aos altos riscos de 
inadimplência que envolviam as transações. Em relação a violação dos acordos estabelecidos, 
os produtores discorrem que quase não houve este tipo de comportamento nas transações, de 
forma geral os processadores cumprem o esperado pelos produtores. 
A partir das entrevistas foi possível identificar a presença do atributo frequência, isto 
porque os produtores de laranja mantém contratos formais com o mesmo processador ou 
intermediário há pelos menos 5 anos consecutivos, já que é interesse do próprio produtor ter 
uma recorrência na transação do seu produto. Um dos motivos ao qual os produtores passaram 
a não transacionar diretamente com o mercado, são as inseguranças relacionas a perda na 
produção, devido a não haver um comprador disponível sempre e os altos custos de transação 
que poderiam incorrer nesta transação, uma vez que as transações com mercado findava em 
inadimplência e a frequência de entrega do produto não era constante. Este achado corrobora 
com Carvalho (2015) em que demonstra que as transações com o mercado ocasiona assimetria 
informacional associado ao risco moral, redução de confiança e necessidade de elaboração de 
contratos formais. 
Segundo Williamson (1985) a incerteza decorre de perturbações que podem afetar o 
processo de troca entre os agentes, o que pode derivar de atitudes aleatórias, mudanças 
imprevisíveis, falta de informações e de comunicação, e problemas decorrentes do 
comportamento entre os agentes. As principais incertezas decorrentes da comercialização de 
laranja são: negociação, confiança, produção e preço. Em relação ao período de pagamento, 
20% é realizado 10 dias após a entrega do produto e os demais após 30 dias. Segundo os 
produtores, o ideal seria receber à vista, mas o fato de não ocorrer inadimplência torna esta 
forma de trabalhar eficiente. No que tange a confiança na medição e recebimento, a maioria dos 
produtores confiam que não haverá problemas nestes quesitos, já que a processadora sempre 
cumpriu com os prazos e preços acordados, além disso, quando o volume ultrapassa o que foi 





Identificou-se a partir das entrevistas, que as características física do fruto se diferem 
quando transacionada por mercado e para agroindústria, enquanto para o primeiro o aspecto da 
casca (cor), tamanho e rendimento são levados em consideração, isto por que no mercado os 
consumidores finais mensuram o produto primeiramente pelo aspecto visual do fruto; para o 
segundo o rendimento e o tamanho são características mais importantes, uma vez que para o 
processamento do suco, o aspecto visual não é o fator principal para determinar a qualidade. 
Segundos os entrevistados, o fruto pode até estar escurecido, mas o que define a qualidade é o 
rendimento e o teor de açúcar. Este achado corrobora com os resultados expostos por Mello 
(2008), onde a qualidade da fruta é de difícil mensuração e desta forma esta incerteza afeta a 
capacidade de negociar em canais alternativos. Mello (2008) discorre ainda que a qualidade da 
laranja é um diferencial para negociar preços melhores, assim, a reputação e a confiança no 
produtor, facilitam as transmissão de informações entre os agentes, reduzindo o comportamento 
oportunista. 
Em relação a incerteza de produção, as doenças impactam diretamente no volume de 
produção, já que é quase impossível garantir que uma doença será controlada, mesmo seguindo 
as normas técnicas exigidas pelo governo e agroindústria. Neste sentido, a doença que mais 
preocupa os produtores entrevistados de forma geral, é o Greenig (bacteriana). Segundo a 
Fundecitrus (2018) essa é a doença mais destrutiva dos citros no Brasil e no mundo, após a 
contaminação do pomar as arvores não produzem e as que ainda produzem sofre altas quedas 
dos frutos. Os pomares com incidência da doença devem ser erradicados. No que diz respeito a 
incerteza derivada do preço, a possibilidade de troca de comprador quando há alteração no 
preço é praticamente nula. Os produtores apontam que a confiança envolvida na transação é o 


















O presente artigo teve como objetivo compreender a percepção do produtor de laranja 
sobre a assimetria informacional na comercialização do produto in natura. Foi utilizada a 
metodologia Multicritério em Apoio à Decisão Construtivista (MCDA-C) a fim de avaliar os 
valores dos decisores estudados e como ocorrem as transações na comercialização de laranja. 
Para atingir o objetivo em questão, foi realizado entrevistas semiestruturas com três produtores 
de laranja residentes no noroeste do Paraná que transacionam com agroindústrias e 
intermediários da mesma localidade.  
Para a construção do modelo, a ECT foi usada como base, desta forma os pressupostos 
comportamentais e os atributos da transação foram escolhidos como área de interesse para 
estudo. Em relação aos pontos de vistas fundamentais, identificou-se o oportunismo, incerteza 
e frequência. Após isto, foram elaborados a família de pontos de vistas fundamentais, que foram 
decompostas até serem passível de mensuração, por fim criou-se os descritores para mensurar 
tais pontos de vistas fundamentais. 





exposto, é possível analisar que nenhum dos pontos mapeados apresentaram desempenho a 
cima do esperado pelos decisores, e apenas o descritor doença apresentou desempenho abaixo 
do neutro, isto indica que as transações não são destoantes do ponto de vista dos entrevistados. 
Apesar da literatura existente indicar a existência de assimetria informacional nas transações de 
laranja (MELLO, 2008; MELLO, PAULILO, 2009; CARVALHO, 2015, ITO, 
ZYLBERSZTAJN, 2016) os decisores não possuem percepção que isto ocorre nas transações. 
Sugere-se como pesquisas futuras aumentar o número de produtores de laranja entrevistados e 
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